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RESUMO
Objetivos: avaliar a associação do aleitamento materno e as doenças prevalentes nos 
primeiros dois anos de vida da criança. Métodos: estudo transversal retrospectivo, que 
analisou prontuários eletrônicos de 401 crianças. Foram coletados dados sobre nascimento, 
crescimento, aleitamento materno e atendimentos médicos nos dois primeiros anos de vida. 
Na análise, utilizou-se Regressão de Poisson com variância robusta. Resultados: receberam 
aleitamento exclusivo até os seis meses 27,9% das crianças, e, aos 24 meses de vida, 93,3% já 
haviam tido alguma doença prevalente da infância. Na análise bruta, apresentaram associação 
Apgar no 5º minuto, comprimento, peso aos 12 meses, tempo de aleitamento exclusivo e 
não exclusivo. Na análise ajustada, apenas a variável aleitamento materno aos seis meses 
manteve a associação com as doenças prevalentes da infância. Conclusões: as crianças que 
não foram amamentadas, exclusivamente ou não, até os seis meses, apresentaram maior 
prevalência de doenças em relação às amamentadas.
Descritores: Aleitamento Materno; Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância; 
Assistência Integral à Saúde da Criança; Enfermagem Pediátrica; Serviços de Saúde Infantil.

ABSTRACT
Objectives: to assess the association between breastfeeding and diseases prevalent in the 
first two years of a child’s life. Methods: a retrospective cross-sectional study that analyzed 
electronic medical records of 401 children. Data on birth, growth, breastfeeding and medical 
care in the first two years of life were collected. In the analysis, Poisson regression with 
robust variance was used. Results: 27.9% of children were exclusively breastfed until six 
months, and, at 24 months, 93.3% had already had some prevalent childhood disease. In 
the crude analysis, 5-minute Apgar association, length, weight at 12 months, exclusive and 
non-exclusive breastfeeding time had association. In the adjusted analysis, only the variable 
breastfeeding at six months maintained the association with prevalent childhood diseases. 
Conclusions: children who were not breastfed, exclusively or not, up to six months of age, 
had a higher prevalence of diseases compared to breastfed children.
Descriptors: Breast Feeding; Integrated Management of Childhood Illness; Comprehensive 
Health Care; Education, Nursing; Child Health Services.

RESUMEN
Objetivos: evaluar la asociación entre lactancia materna y enfermedades prevalentes en 
los dos primeros años de vida del niño. Métodos: estudio transversal retrospectivo que 
analizó las historias clínicas electrónicas de 401 niños. Se recogieron datos sobre nacimiento, 
crecimiento, lactancia y atención médica en los dos primeros años de vida. En el análisis se 
utilizó la regresión de Poisson con varianza robusta. Resultados: el 27,9% de los niños fueron 
amamantados exclusivamente hasta los seis meses de edad y, a los 24 meses, el 93,3% ya había 
tenido alguna enfermedad infantil prevalente. En el análisis crudo presentaron asociación de 
Apgar al minuto 5, longitud, peso a los 12 meses, tiempo de lactancia materna exclusiva y no 
exclusiva. En el análisis ajustado, sólo la variable lactancia materna a los seis meses mantuvo 
la asociación con las enfermedades prevalentes de la infancia. Conclusiones: los niños que 
no fueron amamantados, exclusivamente o no, hasta los seis meses de edad, presentaron 
mayor prevalencia de enfermedades en comparación con los niños amamantados.
Descriptores: Lactancia Materna; Atención Integrada a las Enfermedades Prevalentes de la 
Infancia; Atención Integral de Salud; Enfermería Perioperatoria; Servicios de Salud Infantil.
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INTRODUÇÃO

A estratégia de Atenção Integrada às Doenças Prevalentes 
na Infância (AIDPI), desenvolvida pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), Organização Panamericana da Saúde e Fundo das 
Nações Unidas para a Infância, visa diminuir a morbimortalidade 
em crianças entre dois meses e cinco anos de idade(1), mediante 
a melhoria da qualidade da assistência ofertada pela Atenção 
Básica(2). 

Uma das principais ações preconizadas pela AIDPI relativas à 
promoção da saúde é a recomendação do aleitamento materno 
exclusivo (AME) nos primeiros seis meses de vida e complemen-
tado até os dois anos ou mais, uma vez que o leite materno (LM) 
constitui importante fator de proteção para a saúde da criança, 
estando relacionado à prevenção de anemias, fortalecimento do 
sistema imunológico, redução dos casos de infecção, diarreias e 
desnutrição(3) e inclusive mortalidade infantil(4).

No que se refere às doenças prevalentes, um estudo de coorte 
realizado na Suécia, com o objetivo de avaliar a associação entre 
a prática de amamentação e as hospitalizações por doenças in-
fecciosas em crianças de até quatro anos, revelou que o risco de 
internações por doenças infecciosas diminuiu com a duração do 
AME. Na primeira infância, o aleitamento materno foi associado a 
uma diminuição do risco de infecções entéricas e respiratórias e, 
nas crianças de dois a quatro anos, a um menor risco de infecções 
respiratórias(5).

Pesquisa, cujo objetivo foi avaliar os determinantes da diarreia 
em crianças de 0 a 23 meses na cidade de Dessie, nordeste da 
Etiópia, evidenciou que a redução da doença diarreica aguda 
entre crianças menores de dois anos se concentra na melhoria 
das práticas exclusivas de amamentação(6).

Apesar da notoriedade em relação aos benefícios do AME e 
seus desfechos, fortalecer as evidências atuais acerca da ocor-
rência de doenças prevalentes da infância nos dois primeiros 
anos de vida e sua associação com a proteção conferida pelo 
aleitamento materno poderá reiterar a hipótese de que aqueles 
bebês que foram amamentados terão maior proteção em relação 
àqueles que não receberam AME. Dessa forma, os resultados 
deste estudo podem conferir a possibilidade para o enfermeiro 
discutir e apoiar as mulheres que desejam amamentar, uma vez 
que os subsídios teóricos e práticos produzidos trarão exem-
plos da relação direta entre o aleitamento e a proteção contra 
algumas doenças, além de implementar intervenções seguras 
que permitirão o aperfeiçoamento de medidas de promoção 
e proteção à amamentação. 

A atenção à saúde da criança no Brasil, enquanto uma das 
prioridades no âmbito das políticas públicas, passou por um 
extenso processo de construção ao longo da história, partindo 
de um modelo centrado na doença e em ações curativas para 
outro baseado em uma visão ampliada da saúde, com foco em 
ações preventivas e de promoção e proteção da saúde, em que 
a prática do enfermeiro está ancorada(5). Além disso, o segundo 
e o quarto eixo da Política Nacional de Atenção Integral à Saú-
de da Criança (PNAISC) orientam o aleitamento materno (AM) 
e alimentação complementar saudável, e a atenção integral a 
crianças com agravos prevalentes na infância e com doenças 
crônicas, respectivamente(6).  

Contudo, salienta-se que, mesmo com o progresso em relação 
à sobrevivência e à saúde infantil em países em desenvolvimento, 
como o Brasil, a desigualdade socioeconômica ainda é presente 
e tem se acentuado nos últimos anos, o que constitui um fator 
determinante no processo saúde-doença infantil e influência nas 
ações de prevenção do adoecimento e das mortes por causas 
evitáveis na infância(7). Nesse contexto, pesquisas que reiterada-
mente avaliam a influência do AM na promoção da saúde das 
crianças colaboram para direcionar políticas públicas e as próprias 
práticas profissionais, a partir de evidências recentes e confiáveis. 

OBJETIVOS

Avaliar a associação do AM e as doenças prevalentes nos 
primeiros dois anos de vida da criança.

MÉTODOS

Aspectos éticos

O estudo ocorreu em conformidade com o preconizado pela 
Resolução 466/2012 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(CONEP). Seu projeto foi autorizado pela Secretaria Municipal de 
Saúde e aprovado pelo Comitê de Ética da instituição signatária, 
que autorizou a dispensa de assinatura do Termo de consentimento 
Livre e Esclarecido, por utilizar dados secundários. 

Desenho, período e local do estudo

Estudo transversal, recorte de pesquisa matricial, realizada 
em dois hospitais que realizam o parto pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) no munícipio de Maringá, PR, sul do Brasil, sendo 
somente um deles Hospital Amigo da Criança. O estudo matricial 
objetivou avaliar o ganho de peso gestacional e a retenção de 
peso pós-parto e possível relação com as condições de vida e 
saúde da criança. Para elaboração e descrição do estudo, con-
sideraram-se as orientações do Strengthening the Reporting of 
Observational studies in Epidemiology (STROBE)(8).

População ou amostra; critérios de inclusão e exclusão

A população do estudo foi composta pelos filhos de mães que 
participaram da pesquisa matricial. Na delimitação do tamanho 
amostral, ponderaram-se a prevalência de 30,2% de desmame 
antes dos 180 dias de vida(9), o número de 5157 crianças nascidas 
em 2017 no municípiosegundo o Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (SINASC–DATASUS)(10), o nível de significância de 
5%, o intervalo de confiança de 95% e o erro de 5%, o que resul-
tou em uma amostra de 334 crianças que, acrescida de 20% para 
possíveis perdas e descontinuidade, totalizando 401 crianças.

Foram incluídos no estudo prontuários de crianças que re-
sidiam em Maringá, PR, que nasceram com idade gestacional 
≥ 37 semanas e que, no puerpério imediato, estavam em AME. 
Por sua vez, não foram incluídos os gemelares, os neonatos que 
interromperam o AME antes da alta hospitalar e as crianças que, 
à época da coleta de dados, ainda não haviam completado 24 
meses de vida.
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Protocolo do estudo

Os dados foram coletados no período de março a outubro de 
2020, mediante consulta ao prontuário eletrônico das crianças no 
sistema Gestor da Secretaria Municipal de Saúde. Esse sistema é 
utilizado, de forma integrada, por todas as Unidades Básicas de 
Saúde do município, o que possibilitou que os participantes fossem 
localizados a partir das informações obtidas na pesquisa matricial. 

A consulta e coleta de dados no sistema gestor foi realizada 
por uma única pessoa (pesquisadora principal) que, mediante 
agendamento prévio, compareceu durante oito meses, duas 
vezes na semana, na sala do CECAPS – Assessoria de Formação e 
Capacitação dos Trabalhadores da Saúde - da Secretaria de Saúde 
e acessava o sistema mediante autorização do setor. 

Os dados de interesse foram os referentes à alimentação, 
crescimento e atendimentos médicos prestados à criança nos 
serviços de saúde do município. 

Foram consideradas como variáveis de exposição: 

a)	 características sociodemográficas: sexo (feminino, mascu-
lino); raça/cor (branco, amarelo, pardo, preto).

b)	 dados do nascimento: Apgar 1° minuto e 5° minuto 
(pontuação); peso e comprimento ao nascer (utilizadas as 
curvas de crescimento de zero a dois anos segundo o sexo 
(meninos/meninas), e considerado peso adequado para a 
idade o padrão de escore-z ≥ -2 e ≤ +2 e peso inadequado 
quando elevado para a idade (> + 2), baixo para a idade 
(≥ -3 e < -2) e muito baixo para idade (< -3); comprimento 
adequado para idade o padrão de escore-z ≥ -2 e ≤ +2 e 
comprimento inadequado quando elevado para a idade 
(> + 2), baixo para a idade (≥ -3 e < -2) e muito baixo para 
idade (< -3), conforme recomendado pela OMS)(11).

c)	 dados de crescimento: peso corporal aos 12 e 24 meses 
(parâmetros adotados nas curvas de crescimento(3). 

d)	 condições de vida e saúde - alimentação: AME até os seis 
meses (somente LM, direto da mama ou ordenhado, ou leite 
humano de outra fonte, sem outros líquidos ou sólidos, com 
exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, sais de 
reidratação oral, suplementos minerais ou medicamentos)
(3); AM aos 12 e 24 meses (LM direto da mama ou ordenha-
do, independentemente de receber outros alimentos)(3); 
atualização do calendário vacinal aos 24 meses de idade; 
histórico de hospitalização (sim/não); frequência a centro 
de educação infantil (sim/não).

A variável de desfecho primário sob investigação foi a presen-
ça (registro em prontuário) de doenças prevalentes da infância 
nos primeiros dois anos de vida e sua associação com o AME, 
identificada a partir do diagnóstico registrado pelo médico no 
prontuário. Este registro é acompanhado do número identificado 
na Classificação Internacional de Doenças (CID-10). Consideraram-
-se, para análise, os diagnósticos com frequência ≥ 10,0%, quais 
sejam: CID J06 – infecção aguda de vias áreas; CID 05 – tosse; 
CID H66 – otite; CID R50 – febre; CID A09 – diarreia e gastroen-
terite; CID R10 – dor abdominal e pélvica; CID K59 – transtorno 
funcionais do intestino; CID K21 – refluxo gastroesofágico; CID 
N39 – transtorno trato urinário; e CID L22 – dermatite das fraldas. 

Para categorização, considerou-se “presença” quando as crian-
ças apresentaram ao menos um episódio das doenças acima 
mencionadas. Os desfechos secundários foram a associação da 
alimentação e do crescimento e as referidas doenças, ambos 
vinculados às recomendações da OMS(3).

Análise dos resultados e estatística

As análises estatísticas foram realizadas no programa Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS), 21.0. Primeiramente, realizou-se 
a análise bivariada entre as variáveis independentes com a variável 
de desfecho doenças prevalentes nos dois primeiros anos de vida. 
A normalidade dos dados foi testada por meio do Teste de Shapiro 
Wilk e de Kolmogorov-Smirnov. Variáveis com valor de p < 0,20 
na análise bivariada foram selecionadas para compor o modelo 
ajustado por regressão de Poisson, pelo método stepwise, com 
variância robusta. Possíveis variáveis confundidoras foram testadas 
no modelo estatístico para poder explicar a associação de interesse. 
A medida de associação empregada foi à razão de prevalência (RP) 
tanto para a análise bivariada quanto para a regressão de Poisson. 
Para ambas as análises, adotou-se o nível de significância de 5% 
no Teste do Qui-Quadrado de Wald, e foram apresentados o valor 
de p e o intervalo de confiança de 95% (IC95%). 

RESULTADOS

Das 401 crianças cujos prontuários integraram o estudo, 
a maioria era do sexo masculino (57,6%) e nasceu com peso 
adequado (83,5%), mas este percentual foi decaindo ao longo 
do tempo, de modo que, aos 12 meses, 66,3% tinham o peso 
adequado, e, aos 24 meses, este percentual caiu para 44,6%. Aos 
dois anos, 92,8% das crianças estavam com o esquema vacinal 
atualizado, e 84,8% frequentavam centro de educação infantil. 

Em relação à alimentação, 27,9% receberam AME até os seis 
meses, 83,8% mantiveram AM até os 12 meses, e, 44,1%, até os 
24 meses. Referente à saúde, 81,5% já tinha apresentado algum 
problema de saúde aos 12 meses, e, aos 24, este percentual au-
mentou para 93,3%. Por fim, aos 24 meses, 99 (24,7%) crianças já 
haviam passado por pelo menos um episódio de hospitalização. 

Na Tabela 1, observa-se que ocorreu maior frequência de 
adoecimento nas crianças sem AME aos seis meses e naquelas 
sem AM e com peso inadequado aos 24 meses. 

Na Tabela 2, consta-se o número de atendimentos médicos 
nos dois primeiros anos de vida, para puericultura ou problemas 
de saúde segundo AME. Observa-se que ausência ou apenas um 
episódio de doença prevalente está estatisticamente associado 
à maior frequência de AME (valor de p 0,0098), enquanto pre-
sença de seis a 15 episódios está significativamente associado 
à ausência de AME até o sexto mês de vida (valor de p= 0,0350).

Na Tabela 3, são apresentadas as doenças prevalentes da 
infância nos dois primeiros anos de vida segundo o tipo de alei-
tamento nos primeiros seis meses de vida, na qual se observa 
que a proporção de crianças com AME acometidas por alguma 
doença prevalente da infância foi significativamente menor, com 
exceção dos casos de otite média supurativa e outros transtor-
nos do trato urinário, cujo valor de p não foi estatisticamente 
significante em relação à AME.
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As Tabelas 4 e 5 apresentam a Regressão de 
Poisson. Observa-se que, na análise bruta (Ta-
bela 4), sete variáveis evidenciaram associação 
com as doenças prevalentes, sendo duas delas 
relacionadas às características do nascimento 
(Apgar no 5º minuto e comprimento ao nascer 
alterados), ao tipo de alimentação (AME aos 
seis meses e AM aos 12 e 24 meses), peso aos 
12 meses de vida e estado vacinal. 

Na análise de RP ajustada (Tabela 5), obser-
va-se que, independentemente de qualquer 
outra variável analisada, as crianças que não 
foram amamentadas exclusivamente até os 
seis meses ou não receberam LM até 12 meses 
apresentaram maior prevalência de doenças 
prevalentes em relação às amamentadas (RP>1; 
valor de p <0,05).

DISCUSSÃO

Os resultados do modelo de análise múltipla 
reiteram a associação entre a duração do AME 
menor que seis meses e sua manutenção até 
os 12 meses e a presença de doenças preva-
lentes na infância nos dois primeiros anos 
de vida. Esse fato corrobora a indicação de 
manter o AME nos primeiros seis meses, como 
recomendado, reforçando as evidências que 
ancoram as orientações dos enfermeiros na 
atenção primária à família para a promoção 
da saúde da criança.

Os enfermeiros na atenção primária, a partir 
desses dados, podem demonstrar que a maior 
prevalência de doenças está associada com 
ausência de AME aos seis meses e sua ma-
nutenção até os 12 meses de vida, e, desse 
modo, durante a consulta de enfermagem e 
as ações coletivas, de posse da compreensão 
das complicações preveníveis, encorajarem a 
prática e a manutenção do aleitamento.

A baixa prevalência de AME aos seis meses 
no estudo (27,9%) indica a necessidade de, 
apesar de todos os investimentos e pesquisas 
em AM, buscar-se estratégias de apoio à família 
e à nutriz que possam aumentar a adesão e a 
manutenção dessa prática. 

Para aumentar a prevalência de AME, o 
apoio à família e à nutriz deve estar presente 
durante o período gestacional, no puerpério 
e nos primeiros anos de vida da criança. Neste 
sentido, é preciso considerar que as crianças 
em estudo nasceram em um dos dois hospitais 
do município que realizam partos (normais e 

cesáreas) financiados pelo SUS e que apenas um deles é certifica-
do como Hospital Amigo da Criança. O hospital responsável por 
mais de 70% dos partos pelo SUS no município não tinha esta 
certificação por ocasião da coleta de dados do estudo matricial. 

Tabela 2 - Atendimentos médicos nos dois primeiros anos de vida segundo o tipo de aleitamento 
aos seis meses, Maringá, Paraná, Brasil, 2020

Atendimento médico
Aleitamento materno exclusivo

Valor de pSim
n     %

Não
n     %

Total
n     %

Puericultura 15    55,5 12    44,5 27    6,7 0,0009
Puericultura + 01 episódios 23    42,6 31    57,4 54    13,5 0,0098
02 a 05 episódios de doenças 45    31,7 97    68,3 142    35,4 0,2140
06 a 10 episódios de doenças 15    14,7 87    85,3 102    25,4 0,0006
11 a 15 episódios de doenças 10    16,7 50    83,3 60     15,0 0,0350
≥ 16 episódios de doenças 04    25,0 12    75,0 16     4,0 0,7898
Total  112  289  401

Tabela 1 - Condições de nascimento, crescimento e saúde segundo a presença de doenças nos 
dois primeiros anos de vida de crianças nascidas em Maringá, Paraná, Brasil, 2020

Variáveis
Total 
(401)

Doenças em 
menores de 
6 meses (96)

Doenças 
de 7 a 11 

meses (231)

Doenças 
de 12 a 24 

meses (374)
Valor 
de p

n    % n    % n    % n    %

Sexo
 Feminino 170    42,4 41    24,1 93    54,7 159    93,5 0,6811
 Masculino 231    57,6 55    23,8    138   59,7 215    93,1

Raça/cor
 Branca/amarela 202    50,4 51    25,5    116   57,4 189    93,6 0,8875
 Parda/preta 199    49,6 45    22,6    115   57,8 185    93,0

Apgar 5o minuto
 9 – 10 398    99,2 95    23,9  229   57,5 371    93,2 0,8687
 7 – 8 3       0,8 1     33,3      2     66,7 3     100,0

Peso ao nascer
 Adequado 335    83,5 83    24,8    188   56,1 313    93,4 0,7728
 Inadequado 66     16,5 13    19,7    43    65,1 61     92,4

Comprimento ao nascer
 Adequado 319    79,6 75    23,5    174   54,5 292    91,5 0,5440
 Inadequado 82     20,4 21    25,6    57    69,5 82    100,0

AME aos 6 meses
 Sim 112    27,9 18    16,1    52    46,4 86     76,8 0,6141
 Não 289    72,1 78    30,0    179   61,9 288    99,6

AM aos 12 meses
 Sim 336    83,8 81    24,1     187   55,6 309    92,0 0,8184
 Não 65     16,2 15    23,1 44    67,7 65    100,0

AM aos 24 meses
 Sim 177    44,1 37    20,9 95    53,7 151    85,3 0,9984
 Não 224    55,9 59    26,3 136   60,7 223    99,6

Peso aos 12 meses
 Adequado 266    66,3 62    23,3 147   55,3 240    90,2 0,9892
 Inadequado 135    33,7 34    25,2 84    62,2 134    99,3

Peso aos 24 meses
 Adequado 179    44,6 38    21,2 96    53,6 154    86,0 0,9576
 Inadequado 222    55,4 58    26,1 135   60,8 220    99,1

Vacina atualizada
 Sim 372    92,8 92    24,7 212   57,0 349    93,8 0,8551
 Não 29     7,2 4     13,8 19    65,5 25     86,2

Frequenta centro infantil
 Sim 340    84,8 84    24,7 191   56,2 317    93,2 0,8095
 Não 61     15,2 12    19,7 40    65,6 57     93,4

Foi hospitalizada
 Sim 99     24,7 21    21,2 62    62,6 96     97,0 0,9309
 Não 302    75,3 75    24,8 169   55,9 278    92,0

AME - aleitamento materno exclusivo; AM - aleitamento materno.

Destaca-se que, no prontuário de 27 (6,7%) crianças, os registros 
médicos eram relacionados apenas com puericultura. Ou seja, 
essas crianças não procuraram os serviços públicos de saúde do 
município por queixas relacionadas à intercorrência na saúde. 
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Tabela 4 - Razão de prevalência bruta da presença de doenças nos 24 meses de vida segundo variáveis sociodemográficas, do nascimento, estado 
nutricional, aleitamento materno e imunização de crianças nascidas em Maringá, Paraná, Brasil, 2020

Variáveis Teve doença prevalente nos 24 meses RP bruta IC 95 % Valor de pSim %

Sexo
 Feminino 159 93,5 1 - 0,85 Masculino 215 93,1 0,99 0,94-1,04

Raça/cor
 Branco/amarelo 189 93,6 1 - 0,99 Pardo/ negro 185 93,0 0,99 0,94-1,05

Apgar 1º minuto
 Normal 364 93,3 1 - 0,78 Alterado 10 90,9 0,97 0,82-1,15

Apgar 5º minuto
 Normal 313 93,3 1 - 0,000* Alterado 30 100,0 1,07 1,04-1,09

Peso ao nascer
 Normal 313 93,4 0,77 Alterado 61 92,4 0,99 0,24-1,06

Comprimento ao nascer
 Normal 292 91,5 0,000* Alterado 82 100,0 1,08 1,05-1,12

AME até 6 meses
 Sim 112 76,7 1 - 0,000* Não 65 77,5 1,22 1,15-1,30

AM até 12 meses
 Sim 309 92,0 0,000* Não 65 100,0 1,08 1,05-1,11

AM até 24 meses
 Sim 152 85,5 1 -
 Não 223 99,6 1,15 1,09-1,21 0,000*

Peso 12 meses
 Normal 240 90,2 1 - 0,000* Alterado 134 99,3 1,09 1,05-1,13

Estado vacinal
 Completo 349 93,8 1 -

0,000* Incompleto 25 86,2 0,92 0,81-1,05

*valor de p significativo; IC - intervalo de confiança; AM - aleitamento materno; AME - aleitamento materno exclusivo.

Tabela 5 - Razão de prevalência ajustada da presença de doenças aos seis, 12 e 24 meses segundo variáveis tipo de amamentação aos seis, 12 e 24 meses, 
Apgar 50 minuto, peso aos 12 meses e comprimento ao nascer alterado das crianças nascidas em Maringá, Paraná, Brasil, 2020

Variáveis RP ajustada IC 95% Valor de p

Não amamentados, exclusivamente, até 6 meses 1,21 1,14-1,29 0,000*
Não amamentados até 12 meses 1,10 0,996-1,01 0,020*
Não amamentados até 24 meses 0,99 0,990-1,01 0,544
Apgar 5º min alterado	 0,85 0,988-1,01 0,854
Peso aos 12 meses inadequado 1,01 0,99-1,047 0,182
Comprimento ao nascer alterado 1,01 1,00-1,031 0,055

*valor de p significativo; IC - intervalo de confiança; RP - razão de prevalência.

Tabela 3 - Doenças prevalentes da infância nos dois primeiros anos de vida segundo o tipo de aleitamento aos seis meses, Maringá, Paraná, Brasil, 2020

Doenças prevalentes da infância
 Aleitamento materno exclusivo

 Valor de pSim (112)
n     %

Não (289)
n     %

Total (401)
n     %

Trato gastrointestinal
Diarreia e gastroenterite de origem infecciosa presumível 20    17,9 152    52,6 172    42,9 0,0001
Doença de refluxo gastroesofágico 20    17,9 108    37,4 128    31,9 0,0002
Transtornos funcionais do intestino 8     7,1 81     28,0 89     22,2 0,0001

Trato respiratório 
Infecções agudas das vias aéreas superiores de localizações múltiplas 23    20,5 112    38,7 135    33,7 0,0005
Tosse 18    16,1 116    40,1 134    33,4 0,0001
Otite média supurativa e as não especificadas 21    18,7 42     14,5 63     15,7 0,2978

Outros
Dor abdominal e pélvica 22    19,6 129    44,6 161    40,1 0,0001
Dermatite das fraldas 16    14,3 123    42,6 139    34,7 0,0001
Febre de origem desconhecida 25    22,3 112    38,7 137    34,2 0,0019
Outros transtornos do trato urinário 14    12,5 32     11,1 46     11,5 0,6874
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Ressalta-se que os benefícios do AM envolvem os fatores de 
diminuição dos gastos com a saúde, redução de 36% do risco de 
morte súbita e 13% da mortalidade infantil mundial, resultando 
no aumento da expectativa e qualidade de vida(12). Frente a isso, 
na prática de enfermagem, discutir com a mulher os desafios da 
amamentação, os mitos e as possibilidades de manejo mediante 
as dificuldades vivenciadas podem favorecer maior adesão e 
permanência das mulheres nesse processo. 

Cabe destacar que as causas das doenças prevalentes na 
infância podem ser identificadas precocemente, o que reforça a 
importância da puericultura para o adequado acompanhamento 
do crescimento e desenvolvimento da criança. Por meio dela, 
os profissionais de saúde, mediante a realização sistemática de 
exames físico/clínico, orientações à família sobre os cuidados 
específicos para cada idade e identificação precoce de sinais dos 
principais agravos na infância(13), podem recomendar à família as 
ações mais efetivas, como enfatizar a importância de manter o 
AME. Salienta-se que, devido à capacidade em construir vínculo 
com os pacientes, o enfermeiro tem uma oportunidade singular 
de educar, apoiar e motivar.

Na análise bruta deste estudo, associaram-se significativamente 
com doenças prevalentes da infância as variáveis Apgar 5º minuto 
entre sete e oito, comprimento inadequado ao nascer, ausência de 
AME até seis meses, AM aos seis, 12 e 24 meses e peso inadequado 
aos 12 meses, mas, na análise ajustada, a maior prevalência de 
doenças se associou significativamente com ausência de AME 
aos seis meses e de sua manutenção até os 12 meses de vida. 

A pesquisa evidenciou que a prevalência do AME até seis 
meses identificada foi inferior ao preconizado pela OMS(3). Este 
resultado corrobora os dados de estudo realizado na Região Sul 
do Brasil, com crianças menores de dois anos, o qual constatou 
prevalência de AME de 20,6%(14). No entanto, os índices de AM 
aos 12 e 24 meses se encontraram acima dos valores identificados 
em inquéritos nacionais anteriores (1986, 1996, 2006 e 2013), 
em que a prevalência de AM no primeiro ano de vida subiu de 
22,7% em 1986 para 45,4% em 2013, e, aos dois anos de idade, em 
torno de 25% entre 1986 e 2006, chegando a 31,8% em 2013(15).

A introdução alimentar tem importância ímpar no crescimento 
da criança e no surgimento de doenças, dependendo da época 
em que é iniciada e dos tipos de alimentos introduzidos. O for-
necimento de alimentos inadequados de forma precoce poderá 
acarretar na manifestação de doenças na infância e também na 
fase adulta(16). 

A manutenção do AME até os seis meses e do AM por tempo 
prolongado não deve ser compreendido como uma responsa-
bilidade única da mãe. A atuação dos membros da rede social 
da mulher e as orientações dos profissionais de saúde sobre a 
importância do AM desde o pré-natal são fundamentais(17). Na 
prática assistencial, nas maternidades e Unidades Básicas de 
Saúde, a simples incorporação da conduta de orientar e realizar 
a ordenha mamária e de oferecer o leite ordenhado poderá 
contribuir significativamente para a promoção e manutenção 
do AM(18). Do mesmo modo, durante o processo de formação 
do enfermeiro, torna-se necessária a utilização de diferentes 
estratégias que, de fato, aproximem o futuro profissional da rea-
lidade prática na realização de ações de incentivo e manutenção 
do aleitamento que vão além do conhecimento teórico. Assim, 

atividades direcionadas, por exemplo, pela simulação, podem 
desenvolver a capacidade de lidar com situações de amamen-
tação mais complexas. 

O peso adequado estava presente em mais da metade das 
crianças que receberam AME, semelhante a estudo realizado 
em Santa Catarina com 303 crianças, avaliadas dois anos após 
o parto, o qual identificou que as crianças não amamentas de 
maneira exclusiva apresentaram maior risco de desenvolver 
excesso de peso corporal(19). 

No que concerne aos problemas de saúde, os mais frequentes 
foram os relacionados aos sistemas digestivo e respiratório, ca-
racterizando-se com uma frequência significativamente menor 
nas crianças que receberam AME. Esse resultado corrobora a 
coorte realizada com 6.861 crianças pertencentes a seis centros de 
pesquisa clínica nos Estados Unidos e na Europa, que identificou 
episódio infeccioso gastrointestinal e respiratório significativa-
mente reduzidos entre as crianças em AME(20).

Referente às doenças do sistema digestivo nas crianças que 
não receberam AME, a diarreia e a gastroenterite podem estar 
relacionadas à ausência de higienização adequada de mamadeiras 
e demais utensílios de cozinha, além da possibilidade de intole-
rância alimentar relacionada ao tipo de leite oferecido(21), as quais 
poderiam ser consideradas variáveis confundidoras, entretanto 
não foram avaliadas neste estudo. A dor abdominal e pélvica, por 
sua vez, sofre influência dos mitos e tabus que acompanham a 
amamentação, uma vez que as mães são culturalmente persua-
didas pela família e conhecidos a introduzirem líquidos, como 
água e chás, acreditando que a criança está com sede e que sua 
atuação diminuirá a dor, e, desta forma, irá acalmá-la e fará com 
que durma mais(22). 

Os transtornos funcionais do intestino se apresentam como 
uma doença característica da introdução alimentar precoce, 
e isso ocorre devido ao fornecimento de alimentos sólidos, 
associados a uma baixa ingestão de líquidos. Destaca-se que o 
desenvolvimento da alimentação pode ser reflexo dos hábitos 
alimentares dos pais e cuidadores(23-24). 

Em relação às doenças do sistema respiratório, as infecções 
agudas das vias aéreas superiores, na maioria dos casos, encon-
tram-se associadas às práticas das mães durante o aleitamento e ao 
posicionamento do bebê. Estudo realizado na Região Centro-Oeste 
do Paraná, com 60 mães de crianças com idades entre quatro e 
180 dias (média de 40 dias), identificou que, entre os 49 bebês com 
AME, nove (18,4%) tiveram infecções de vias aéreas superiores ou 
otites, proporção muito menor do que a encontrada entre as 11 sem 
AME, visto que sete delas (63,6%) manifestaram estes episódios(25). 

A otite média em crianças pode estar relacionada ao posicionamen-
to anatômico, uma vez que a tuba auditiva nos lactentes se encontra 
em uma posição mais horizontalizada. Dessa forma, a fisiologia da 
sucção durante o AM difere da que ocorre durante o fornecimento 
de bebidas lácteas por meio da mamadeira, em que a contração 
muscular é reduzida, com consequente flacidez da musculatura do 
palato mole, e, assim, o leite entra pela orofaringe e atinge a tuba 
auditiva. Uma vez que o leite artificial não possui anticorpos, como 
o LM, é favorecida a rápida proliferação de bactérias(25).

A frequência de hospitalização neste estudo (24,7%) se as-
semelha à taxa encontrada no estudo de coorte realizado no 
Rio Grande do Sul, com 4.231 crianças acompanhadas com um, 
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dois, quatro e seis anos de vida. Durante o primeiro ano de vida, 
a frequência de hospitalização foi de 19,1%, observando-se que 
os grupos “influenza e pneumonia” e “doenças crônicas das vias 
aéreas inferiores” estiveram presentes entre as três principais causas 
de hospitalização, e o grupo das “doenças infecciosas intestinais” 
esteve classificado entre a terceira e a quinta posições(26).

No Brasil, mais de 3.000 mortes anuais de crianças poderiam 
ser evitadas se as mesmas fossem amamentadas exclusivamente 
ao seio materno até os seis meses de vida. Em termos financei-
ros, poderiam ser economizados quase um bilhão e meio de 
dólares por amamentação inadequada e mortes evitáveis, mais 
de 42 milhões de dólares, no tratamento de diarreia e infecção 
respiratória aguda/pneumonia em crianças, e mais de 12 bilhões 
dólares poderiam ser otimizados por perdas cognitivas decor-
rentes da falta de amamentação. Ou seja, para além da vida, que 
não tem preço, a economia decorrente da combinação de gastos 
com saúde, mortalidade e perdas cognitivas totalizaria mais de 
14 bilhões de dólares, o que reforça a importância do AM para 
economia e qualidade de vida de toda a sociedade(27). 

Limitações do estudo

Destaca-se como limitação do estudo a utilização de dados 
secundários, uma vez que são circunscritos à fidedignidade das 
informações obtidas, pois a digitação no sistema é realizada de forma 
descentralizada e pelo profissional responsável pelo atendimento. 
Contudo, seus resultados reiteram a importância em enfatizar o AM 
como fator de proteção paras as doenças mais frequentes na infância, 
subsidiando reflexões quanto à necessidade de os profissionais de 
saúde fazerem uso de estratégias práticas de incentivo ao mesmo. 

Outra limitação diz respeito aos dados serem provenientes de 
registro dos atendimentos médicos, o que se justifica pelo fato 
do diagnóstico de doença ser uma atribuição médica. Ressalta-se 
que as consultas de puericultura realizadas pelas enfermeiras não 
foram avaliadas no estudo, pois, nestas, o foco está nos diagnós-
ticos de enfermagem e nas intervenções/orientações realizadas. 
Contudo, é importante considerar que o prontuário na unidade 
de saúde engloba dados de atendimento multiprofissional, e o 
enfermeiro, pelo menos nos prontuários analisados, não efetuou 
registro de atividades desenvolvidas referente às ações de cuidado 
e/ou orientação. Destarte, muitas vezes, as intercorrências são 
inicialmente identificadas ou relatadas à equipe de enfermagem, 
mas isto não é registrado em prontuário, o que contribui para 
pouca visibilidade da atuação do enfermeiro na atenção primária.

Contribuições para a área de enfermagem e saúde

Os resultados do estudo indicam que na prática do enfermeiro, 
de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil 
no âmbito da atenção primária, por meio das consultas de pueri-
cultura, segue sendo fundamental para apoiar e promover o AM 
para a nutrição infantil, devido à sua relação com os resultados de 
saúde nos primeiros anos de vida. Esse conhecimento é primordial 
para desenvolver e direcionar intervenções que objetivam reduzir 
a morbimortalidade e melhorar a saúde infantil e a qualidade de 
vida das crianças.

A baixa prevalência do AME aos seis meses e a prevalência de 
doenças infecciosas nos primeiros anos de vida, especialmente 
do trato respiratório e gastrointestinal, observadas neste estu-
do, são elementos que despertam a necessidade de se discutir 
a qualidade do atendimento às crianças e famílias na atenção 
primária. Doenças preveníveis por meio de cuidados de higiene 
pessoal, dos alimentos, do ambiente, reforço em orientações 
adequadas de alimentação, imunização, entre outros, deveriam 
ser cada vez menos frequentes na população. A capacitação de 
enfermeiros e a aplicação da estratégia AIDPI neonatal e criança 
na atenção básica poderiam contribuir para essa redução. 

CONCLUSÕES

Concluiu-se que, independentemente de qualquer outra 
variável analisada, as crianças que não foram amamentadas 
exclusivamente até os seis meses e não mantiveram o AM até 
os 12 meses apresentaram maior prevalência de doenças em 
relação às amamentadas. 
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